
VOTO-VISTA À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 0002.0/2021

“ALTERA OS ARTS. 123 E 136 DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO E
ESTABELECE OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

Autor: Governador do Estado
Rel.: Dep. Marcos Vieira

I – RELATÓRIO

Trata-se de Proposta de Emenda à Constituição, de origem

governamental, que objetiva alterar os arts. 123 e 136 da Constituição do Estado.

A matéria foi lida em expediente no dia 01 de junho de 2021 e

encaminhada no dia seguinte à Comissão de Constituição e Justiça, onde foi

distribuída ao Relator Dep. José Milton Scheffer.

Naquele colegiado, a proposta foi admitida por unanimidade e,

posteriormente, teve aprovada sua admissibilidade pelo Plenário, também por

unanimidade, na 48ª Sessão Ordinária.

Retornando à Comissão de Constituição e Justiça, foi distribuída ao

Relator Dep. José Milton Scheffer, que emitiu parecer pela aprovação, com inclusão

de emendas, supressiva e modificativa, aprovado por unanimidade.

Já nesta Comissão de Finanças e Tributação, a matéria foi avocada

pelo Presidente Dep. Marcos Vieira, que posicionou-se favoravelmente à proposição

e concedeu vistas coletivas aos membros da Comissão para análise criteriosa da

matéria.

É o relatório.
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II – VOTO

Considerando a análise da matéria sob a ótica da presente

Comissão, oriento-me a partir do art. 144, II, em conjunto com o art. 73, ambos do

Regimento Interno desta Casa Legislativa, para examiná-la em seus aspectos

financeiros e orçamentários.

A primeira alteração proposta tem por escopo que transferências

voluntárias do estado aos municípios sejam consideradas como transferências

especiais, para dispensá-las da celebração de convênio ou ato congênere,

efetuando as transferências, segundo a exposição de motivos, “diretamente em

conta bancária aberta pelo município, exclusivamente para esta finalidade”.

Noto, de plano, que a proposta é temerária e tende a dificultar o

controle da distribuição dos recursos públicos, já que dispensa o instrumento que

confere critérios para as transferências.

Neste sentido, em Consulta realizada por este Deputado, a

Consultoria Legislativa desta Assembleia Legislativa, fez apontamentos claros

quanto aos problemas da proposta:

Em que pese o Poder Executivo alegar que esta é uma forma de
desburocratizar o referido processo de transferências aos Municípios,
conforme previsão da futura lei que regulamentará o dispositivo, esta
Consultoria reitera seu entendimento a respeito das transferências
voluntárias especiais quando da análise da PEC nº 001/2020, sobretudo,
quanto ao princípio da universalidade do orçamento público, à
fragilização do processo de controle do gasto público e fiscalização
(pois se afasta dos contribuintes e do público em geral o conhecimento da
atividade e da política financeira) e à equidade no tratamento a ser dado
aos Municípios do Estado quando da destinação das verbas sem a
devida rubrica orçamentária.
[...]
Ainda, a almejada desburocratização na sistemática de repasse de recursos
do Estado, por meio de transferências especiais aos Municípios, sem a
previsão de limitações e sem a identificação de sua destinação na
programação orçamentária, tem o potencial de ampliar as desigualdades
regionais e sociais, ao invés de as reduzir, conforme preceitua o princípio
federativo disposto no art. 3º, III, da Constituição Federal, afetando
potencialmente o modelo posto no que tange ao equilíbrio na distribuição de
recursos públicos.
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Também partilha do entendimento, a Consultoria Legislativa da

Câmara dos Deputados1:

No contexto da federação, transferências sem critérios universais que
reflitam a situação fiscal e a estrutura social de cada ente afetam a noção de
isonomia e autonomia. O que pode fazer, por exemplo, com que um
município em melhores condições receba, de forma discricionária, sem que
se possa verificar a finalidade específica, mais recursos do que outro em
pior situação.
A omissão da finalidade e objeto da programação da emenda agrava essa
situação, porque impede que se conheça a destinação e a área de política
pública; ou se exercem papel concentrador, aumentando as desigualdades.
No caso das transferências especiais não há como estabelecer
comparações entre recursos transferidos e os respectivos indicadores
populacionais (função redistributiva).
As transferências especiais, portanto, alteram o equilíbrio do pacto
federativo na medida que acarretam a transferências de recursos federais
para o custeio de atribuições que são de competência exclusiva dos entes
subnacionais, sem previsão de fiscalização pelo órgão auxiliar de controle
externo da União.
Diante do exposto, verifica-se que as transferências especiais do art. 166-A
devem ser interpretadas como uma exceção à regra geral do conjunto de
normas jurídicas que disciplinam as transferências voluntárias
(discricionárias) da União, das quais se exige ordinariamente programação
específica, além da obediência de exigências e cautelas relativas à sua
programação, acompanhamento e fiscalização.
[...]

As transferências voluntárias visam promover a execução de um

objeto de interesse público. Assim, estabelece-se uma parceria onde o estado

custeia as despesas relacionadas ao objeto e o município beneficiário

responsabiliza-se pela execução desse objeto.

Os convênios, por sua vez, são atos formais que visam dar

segurança jurídica à exequibilidade da finalidade pública que ensejou a

transferência, auxiliando na fiscalização por parte dos órgãos de controle — sem

definição de critérios e objetivos claros, a transferência perde a razão de ser.

Há de se destacar também, que, como efeito secundário da medida,

o executivo poderá eximir-se das exigências do art. 25, da Lei de Responsabilidade

1 Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira. Nota Técnica nº 02/2021: Transferência da
União aos Demais Entes (art. 166-A da CF). Modalidade restrita às emendas individuais.
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Fiscal, já que transferências voluntárias serão convertidas em transferências

especiais, que não dependem do cumprimento de tais requisitos.

O § 2º, da LRF, destaca-se, faz menção à necessidade de

cumprimento de finalidade pactuada:

Art. 25. [...]
§ 2º É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade diversa
da pactuada.

Tendo em vista o referido dispositivo, questiona-se como seria

possível a verificação do cumprimento das finalidades sem a existência de convênio

ou instrumento congênere. Não se ignora a possibilidade de criação de algum

método mais moderno e ágil, e que ainda resguarde a transparência e segurança

necessária aos controles de contas; não foi, contudo, apresentada tal possibilidade.

Destaca-se, inclusive, que a criação de novo sistema, que seria

pioneiro no Estado de Santa Catarina, somente seria possível com amplo debate

entre entidades representantes de prefeituras, e evidentemente com os órgãos de

controle de contas, como aqueles integrantes da Rede de Controle da Gestão

Pública de Santa Catarina, sendo temerária a aprovação de uma proposto tão

incerta quanto a presente.

Assim, considerar transferências voluntárias como transferências

especiais, buscando uma mudança considerável no sistema de transferências

voluntárias, sem as devidas cautelas, tenderá a dificultar o controle das contas e

desvirtuar os critérios finalísticos da transferência — o que deveria ser uma

transferência para a consecução de uma finalidade pública, passará a ser uma

alocação política de recursos.

Já quanto à segunda alteração proposta, trata-se da

constitucionalização de questões relativas a Tratamentos Tributários Diferenciados.

Em primeiro lugar, a proposta inclui na Constituição, no dispositivo que trata das

incrementar o desenvolvimento econômico, a concessão de Tratamentos Tributários

Diferenciados, por lei específica, com detalhamento do objeto, dos valores e
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das metas, nos termos de subemenda apresentada pelo Deputado José Milton

Scheffer.

Além disso, a proposta inclui na Constituição do Estado alguns

compromissos possíveis de serem pactuados, conforme segue:

I - transferência de recursos, que serão considerados receita não
tributária,  para fundos mantidos pelo Estado;

II - apresentação de projeto de instalação ou expansão de

empreendimento;

IlI - geração ou manutenção de empregos;

IV - manutenção ou aumento do nível de faturamento ou de

recolhimento de imposto;  ou

V - transferências de recursos, que serão considerados receita não
tributária, para fundos, programas, projetos, entidades ou

destinações  não enquadrados no inciso I  deste parágrafo." (NR)

Quanto a este ponto, também houve forte manifestação contrária

das entidades de controle de contas, bem como da Consultoria Legislativa da Casa,

também na Consulta apresentada por este Deputado, no sentido de que a

desconsideração como Receita Tributária não é possível, como entendimento

consolidado do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Constas, sendo tal assunto de

competência Federal e tratado no Código Tributário Nacional.

Além disso, como tratamentos tributários diferenciados são assunto

de lei específica, não nos parece adequado que as possíveis contrapartidas sejam

objeto de matéria constitucional. Há que se resguardar que a lei específica defina os

critérios a serem debatidos, pontualmente, pela Casa Legislativa.

Nesse sentido, houve parecer apresentado na CCJ, com

apresentação da proposta com subemenda modificativa com o seguinte texto:
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Ainda assim, a definição das possibilidades de contrapartida, em

âmbito constitucional, conforme o parágrafo único mantido, ainda mais com as

disposições severamente criticadas pelos órgãos de controle de contas, que podem

gerar conflitos posteriormente, não merece prosperar.

Por último, cumpre notar que as duas alterações inclusas na

presente Proposta de Emenda à Constituição são matérias de profunda

complexidade e estranhas entre si, não sendo razoável que sejam tratadas de

forma desconexa ao amplo debate necessário à construção de propostas sólidas e

individuais.

Outrossim, atentando aos potenciais riscos e prejuízos, a Rede de

Controle da Gestão Pública de Santa Catarina, grupo constituído desde 2019
como espaço colegiado permanente composto por órgãos e entidades de
controle que atuam perante a Administração Pública Federal, estadual e
municipal, emitiu nota técnica2, recomendando fortemente a não aprovação da
proposta, com a fundamentação a seguir resumida:

1. A transferência de recursos na forma especial trata-se de

modalidade exceptiva, restrita às emendas impositivas individuais;

2 Nota técnica.  MPC/SC alerta sobre potenciais prejuízos à Santa Catarina com a aprovação da
PEC/0002.0/2021. Disponível em:
https://www.mpc.sc.gov.br/noticias/mpc-sc-alerta-sobre-potenciais-prejuizos-a-santa-catarina-com-a-a
provacao-da-pec-0002-0-2021/ . Acesso em: 29/06/2021.
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2. As transferências voluntárias possuem regramentos próprios,

quais sejam, Lei Federal nº 14.133/2021 (em especial seu art. 184); Lei Federal nº

13.019/2014; Decreto Estadual nº 127/2011; e Decreto Estadual nº 1.196/2017;

3. A obtenção de informações a respeito das transferências

especiais efetuadas e sua respectiva aplicação pelo ente beneficiado é

extremamente difícil em âmbito estadual;

4. A medida proposta pode representar retrocesso no controle de
recursos públicos, fragilizando o combate à fraude e à corrupção por dispensar

etapas essenciais e não disponibilizar instrumentos imprescindíveis à fiscalização

destes recursos, obstaculizando a transparência e o controle social;

5. As alterações propostas pelos art. 2º e 3º da PEC/0002.0/2021

podem, ainda, caracterizar desfiguração da natureza jurídica de recursos

essencialmente tributários;

6. Cabe à lei complementar nacional estabelecer normas gerais de

direito tributário, inclusive a definição de tributo e suas espécies, não sendo,

portanto, competente o legislador estadual nesta interferência conforme determina a

Constituição Federal/88, art. 146, c/c o art. 24, §4º;

7. Há, pelo menos, 15 anos se tenta modificar a natureza de

recursos essencialmente tributários para não tributários em Santa Catarina, com

reprovação expressa tanto do Tribunal de Justiça/SC quanto do Tribunal de

Contas/SC;

8. Com a manutenção da alteração sugerida de conversão de

recursos tributários em não tributários, a situação acarretaria diminuição nas

aplicações constitucionais em saúde e educação, bem como nos repasses dos

poderes e órgãos estaduais;
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9. A tramitação da matéria tem se dado em excessiva velocidade,

sem que tenham ocorridos discussões mais aprofundadas com a sociedade e com

os órgãos de controle;

Pelas razões acima, com fundamento no art. 144, II, em conjunto

com o art. 73, ambos do Regimento Interno desta Casa Legislativa, voto

CONTRÁRIO à Proposta de Emenda à Constituição 0002.0/2021 no âmbito desta

Comissão de Finanças e Tributação.

Sala da Comissão,

Deputado Bruno Souza
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